
APROVEITANDO A 
OPORTUNIDADE URBANA 
DO BRASIL 
PRIORIZANDO INVESTIMENTOS EM 
TRANSPORTE URBANO E HABITACÃO 
PARA AUMENTAR A INCLUSÃO 
E A RESILIÊNCIA



 

 2 

Sobre a série Aproveitando a Oportunidade Urbana 

Esta série, um esforço de colaboração entre mais de 36 organizações de cinco 
continentes reunidas pela Coalition for Urban Transitions, está sendo divulgada como 
um chamado à ação em preparação para a COP26 em Glasgow. O objetivo do relatório 
é fornecer insights de seis economias emergentes que demonstram como o estímulo a 
cidades mais resilientes, inclusivas e neutras em carbono podem fazer com que as 
prioridades econômicas nacionais contribuam à prosperidade para todos. Este 
relatório foca como aproveitar a oportunidade urbana no Brasil.  

A Coalition for Urban Transitions é uma iniciativa global de apoio aos governos 
nacionais na transformação das cidades para acelerar o desenvolvimento econômico 
e lidar com os problemas causados pela mudança do clima. Juntos, os colaboradores 
esperam que este relatório forneça a evidência e a confiança de que os governos 
nacionais precisam para propor Contribuições Nacionalmente Determinadas mais 
ambiciosas em 2021 e para inserir cidades inclusivas e neutras em carbono no centro 
de suas estratégias de recuperação econômica e desenvolvimento pós-Covid-19. 
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Isenção de Responsabilidade 

A análise, argumentos e conclusões aqui apresentados constituem uma síntese das 
opiniões diversas dos autores, colaboradores e revisores, resultado de uma atividade 
de pesquisa de 18 meses que se baseou no relatório de 2019 da Coalition, denominado 
Emergência Climática, Oportunidade Urbana. A Coalition assume a responsabilidade 
por selecionar as áreas de pesquisa. Ela garante aos seus autores e pesquisadores a 
liberdade de pesquisa, ao mesmo tempo que solicita e responde às orientações dos 
painéis consultores e peritos revisores. Os parceiros da Coalition, alguns como 
organizações, outros como pessoas físicas, endossam o teor geral dos argumentos, 
conclusões e recomendações feitas neste relatório, porém o texto do mesmo não 
reflete necessariamente as opiniões pessoais ou políticas oficiais de qualquer um dos 
contribuintes ou de seus membros.  
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SUMÁRIO EXECUTIVO 

A urbanização do Brasil foi precoce e rápida: 87% de sua população já se encontra nas 
cidades, segundo dados de 2018. Quase dois terços do PIB é produzido nas 25 maiores 
áreas urbanas, mas nas últimas duas décadas, foram as cidades menores que viram o 
maior crescimento populacional, apesar de não disporem de suficiente capacidade 
para administrar esse crescimento. 

A economia brasileira lutou com dificuldades em anos recentes e a pandemia de 
Covid-19 atingiu fortemente o país que, no final de junho de 2021, ocupava o terceiro 
lugar no mundo em número de casos e muito mais de 500.000 mortes registradas. O 
PIB sofreu uma redução de 4,5% em 2020. Os quase 14 milhões de brasileiros que 
moram em favelas foram os que mais sofreram. 

A crise de Covid-19 demonstrou a urgência de reforçar a resiliência das populações 
urbanas mais pobres do Brasil, que também se encontram desproporcionalmente 
mais expostas a desastres climáticos. Como centros econômicos e populacionais, as 
cidades do Brasil são essenciais ao sucesso da recuperação.    

Há muito tempo, o Brasil é reconhecido pela sua capacidade de inovação urbana, seja 
como pioneiro dos sistemas de operação exclusiva em corredores de ônibus (BRT), 
que começaram em Curitiba em 1974, seja pelas reformas de governança que 
empoderaram as cidades e introduziram os planos diretores participativos, ou ainda 
pelos grandes e ambiciosos programas sociais e habitacionais. 

Por outro lado, os investimentos federais em moradia – especialmente através do 
programa Minha Casa, Minha Vida da última década – contribuíram para concentrar 
as populações mais pobres na periferia urbana, onde cresceram também os 
assentamentos informais. As prefeituras encontram dificuldades para oferecer 
serviços adequados de saneamento, transporte público, etc. Talvez o novo programa 
Casa Verde e Amarela – que substituiu o MCMV em janeiro de 2021 – seja uma 
oportunidade para melhorar esta situação.  

Novas análises encomendadas pela Coalition for Urban Transitions mostram que, 
somente no período de 2000 a 2014, as cidades do Brasil se expandiram em 1.603 km2, 
ou seja, uma área superior à da cidade de São Paulo. A maior parte desta expansão se 
deve à consolidação e crescimento de cidades de porte médio, especialmente em 
áreas metropolitanas grandes e dispersas.  

Enquanto isto, a dependência dos veículos privados tem forte impacto devido à 
poluição do ar e às perdas de produtividade. Numa lista das 25 cidades mais 
congestionadas do mundo em 2019, o Rio de Janeiro figurava em segundo lugar, São 
Paulo em quinto e Belo Horizonte em décimo-terceiro. A Política Nacional de 
Mobilidade Urbana, aprovada em 2012, buscou modernizar o sistema de transportes 
de forma a priorizar a acessibilidade, sustentabilidade e integração entre os modos, 
mas até agora seu impacto foi limitado. 
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O Brasil já experimenta os efeitos da mudança climática, os quais só tendem a 
aumentar, com impacto particular sobre as comunidades mais pobres e 
marginalizadas. Eles incluem chuvas torrenciais, inundações e deslizamentos de 
terras, alguns deles provocando vítimas fatais, bem como impactos de mais longo 
prazo, tais como a elevação do nível do mar e a redução dos índices pluviais, 
causando preocupação nas cidades que já enfrentam a escassez de água. 

Os benefícios das cidades mais compactas, conectadas, limpas e resilientes 

No Brasil, a maioria das emissões de gases de efeito estufa (GEE) vem do uso e 
conversão do solo, porém novos estudos feitos para a Coalition mostram que a ação 
climática urbana pode ter grande impacto neste sentido. Um pacote de medidas de 
baixo carbono poderiam permitir ao Brasil reduzir as emissões de setores urbanos 
essenciais em 75 Mt CO2e (35%) até 2030, e em 238 Mt CO2e (88%) até 2050, comparado 
ao cenário de linha de base, resultado da primeira rodada das Contribuições 
Nacionalmente Determinadas (NDCs) no âmbito do Acordo de Paris.  

A modelagem econômica mostra que a implementação destas medidas exigiria 
investimentos adicionais de US$1,7 trilhão até 2050, mas estes poderiam ser mais do 
que compensados apenas pela economia de custos, além de trazer retornos 
acumulados com um valor presente líquido de US$369,7 bilhões até 2050. Além disso, 
poderiam promover a geração de mais de 4,5 milhões de empregos até 2030. 

O setor de transportes detém 45% do potencial de redução das emissões urbanas de 
GEE do Brasil até 2050, além de algumas das opções mais economicamente atraentes. 
As edificações residenciais e comerciais detêm outros 28% do potencial urbano de 
redução do Brasil.  

Destravando o potencial das cidades brasileiras 

Em resposta à crise de Covid-19, o Brasil aprovou US$224 bilhões em estímulo fiscal 
até fevereiro de 2021, mas a maioria destes investimentos não promoveriam a 
descarbonização ou o fortalecimento da resiliência. Seria de grande valor que futuras 
ações de estímulo priorizassem medidas urbanas de baixo carbono – especialmente 
aquelas com grande potencial de criação de empregos e/ou benefícios substanciais 
para as populações mais pobres.  

Mais ainda, o governo do Brasil poderia ajudar a catalisar o poder das cidades 
compactas, conectadas, limpas e resilientes, ao aproveitar oportunidades tais como: 

• Estabelecer uma estratégia nacional para as cidades que promova o
crescimento econômico sustentável, a inclusão social e a sustentabilidade
ambiental, através de abordagens customizadas para atender às necessidades
das diferentes regiões e tipos de cidades brasileiras.

• Desenvolver e apoiar a governança metropolitana de forma a promover
um desenvolvimento urbano integrado e sustentável.
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• Priorizar os investimentos em transporte de baixo carbono, incluindo 
redes de transporte integrado multimodal e eletrificação, para reduzir a 
poluição atmosférica e os GEEs, além de melhorar a acessibilidade urbana.  

• Renovar os programas e políticas nacionais de habitação para garantir 
que forneçam moradia urbana segura, sustentável e a preço acessível, com 
acesso a empregos e serviços básicos.  

• Apoiar cidades para expandir o financiamento a projetos de baixo 
carbono e de fortalecimento da resiliência, de forma a melhorar a 
prestação de serviços e ajudar a resolver os déficits de investimentos em 
infraestrutura.  

• Promover reformas fiscais que equilibrem a distribuição de receitas 
tributárias nos municípios e alinhar os incentivos fiscais para promover 
setores e ações de baixo carbono em áreas urbanas.  

 

 

 

  

Fonte: Simon Mayer 
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INTRODUÇÃO 

No Brasil e no resto do mundo, os líderes nacionais enfrentam atualmente um desafio 
triplo: garantir a melhor recuperação possível depois da devastação provocada pela 
Covid-19; levar adiante sua visão a longo prazo de um desenvolvimento equitativo; e 
enfrentar as enormes ameaças representadas pela mudança climática. A pandemia 
provocou danos significativos à economia global, sendo que os impactos foram 
particularmente severos para os grupos de baixa renda. Tudo isto serviu para 
destacar a urgência de reforçar a resiliência a toda uma gama de choques, 
especialmente os impactos cada vez maiores da mudança climática. 

As cidades se encontram no centro desse tríplice desafio. Como centros populacionais 
e engrenagens econômicas, as cidades têm um papel crucial nessa recuperação e na 
vitalidade econômica dos países a longo prazo. Contudo, muitas delas também foram 
afetadas de forma dura e particular pela pandemia. Portanto é agora, mais do que 
nunca, que a liderança nacional se torna crucial para garantir que as cidades possam 
“dar uma reviravolta” e cumprir plenamente seu potencial como promotoras do 
crescimento inclusivo e sustentável. Como abordado no relatório global de 2019 da 
Coalition – Emergência Climática, Oportunidade Urbana1 – somente os governos 
federais podem mobilizar os recursos na escala necessária, podendo assim controlar 
ou impulsionar áreas essenciais de políticas públicas: desde energia, passando por 
transportes e programas sociais. 

Ao reconhecer que as economias em desenvolvimento e emergentes enfrentam 
desafios particularmente complexos, a Coalition foca em seis países essenciais em 
preparação para a Conferência sobre Mudança Climática de Glasgow (COP26): China, 
Índia, Indonésia, Brasil, México e África do Sul. Juntos, eles produzem cerca de um 
terço do PIB global2 e 41% das emissões de CO2 geradas pelo uso de combustíveis 
fósseis.3 Eles contêm também 42% da população urbana do mundo.4 É, portanto, 
essencial saber em que medida estas seis grandes economias emergentes poderiam 
desbloquear o poder das cidades para catalisar o crescimento sustentável, inclusivo e 
resiliente, não só para a trajetória futura dos seis países, mas para todo o planeta.  

Este relatório apresenta os resultados de análise e modelagem de políticas no Brasil, 
aprofundando-se nas conclusões resumidas no novo relatório Aproveitando a 
Oportunidade Urbana5 da Coalition. Mas antes, para dar mais contexto, apresentamos 
nossas constatações mais importantes sobre os seis países e examinamos como se 
encaixam ao trabalho anterior da Coalition. 

Potencializando a recuperação e o crescimento sustentável a longo prazo 

através das cidades 

O documento Emergência Climática, Oportunidade Urbana mostrou que um pacote de 
medidas tecnicamente viáveis de baixo carbono poderia reduzir as emissões oriundas 
das edificações, transportes, uso de materiais, e resíduos em quase 90% até 2050. 
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Poderia também promover a geração de 87 milhões de empregos até 2030 e 45 
milhões até 2050, e levar a economias de energia e consumo de materiais da ordem de 
US$23,9 trilhões até 2050.6 Cidades compactas, conectadas, limpas e resilientes 
também apresentam vantagens econômicas, sociais e ambientais significativas. Ao 
dar atenção deliberada à questão de equidade e inclusão, as medidas de baixo 
carbono também ajudam a retirar mais pessoas da pobreza, pois melhora seu acesso 
a empregos, educação e serviços vitais. Além disso, ao evitar uma excessiva dispersão 
urbana, os países podem proteger as terras agrícolas e os ecossistemas naturais em 
torno das cidades, trazendo benefícios à segurança alimentar e à resiliência. 

A pandemia de Covid-19 mobilizou níveis históricos de gastos públicos em muitos 
países, mas somente uma fração destes gastos promove a sustentabilidade ou a 
resiliência climática, e poucos deles estão focados nas cidades.7 Enquanto isto, os 
líderes locais continuaram a ampliar suas ambições, seja adotando o conceito de 
“cidades de 15 minutos” em que as pessoas podem obter praticamente qualquer coisa 
de que precisam bastando um simples trajeto a pé ou de bicicleta de 15 minutos,8 seja 
participando do programa Corrida das Cidades para Zero, em que se comprometem a 
atingir emissões líquidas zero de carbono até os meados do século ou mesmo antes.9   

Com o fim de informar e inspirar os líderes nacionais no caminho que conduz à 
COP26, a Coalition se propôs responder a três questões: (1) Como os governos 
nacionais destas seis economias chave alavancam as cidades para promover a 
prosperidade comum, enquanto descarbonizam e reforçam a resiliência? (2) Como 
podem tirar o máximo proveito do potencial das cidades compactas, conectadas, 
limpas e inclusivas para promover a recuperação após a Covid-19? (3) Como os 
insights destes seis países poderiam contribuir aos esforços de outros governos 
nacionais, parceiros de desenvolvimento, e instituições financeiras para apoiar um 
redirecionamento geral no sentido de cidades de baixo carbono, inclusivas e 
resilientes? 

Três temas emergem claramente de nossa análise: 

1. A transformação urbana para o baixo carbono está ao nosso alcance e 
acena com amplos benefícios. Os governos nacionais podem acelerar 
significativamente a descarbonização ao investir em cidades compactas, 
conectadas, limpas e inclusivas – e desfrutar de benefícios substanciais em 
termos econômicos, sociais e ambientais. 

2. O incremento da resiliência à mudança climática é tão urgente quanto a 
descarbonização. Em todos os seis países, os riscos climáticos são imediatos e 
graves, especialmente para a população urbana mais pobre. O reforço da 
resiliência é um desafio de múltiplas facetas: seja incorporando a resiliência 
climática na infraestrutura e no desenvolvimento urbano, seja adotando novas 
tecnologias e práticas para reduzir os riscos climáticos, ou ainda tratando dos 
vetores socioeconômicos de vulnerabilidade das cidades.  
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3. Há muitas formas de promover as cidades de baixo carbono, resilientes e 
inclusivas. Os governos nacionais dispõem de uma ampla gama de opções para 
escolher, inclusive oportunidades de baixo custo e imediatas. Além disso, existem 
muitas sinergias entre a descarbonização, o incremento da resiliência, o trabalho 
de recuperação da Covid, e os programas de desenvolvimento. 

O relatório global apresenta um programa de ação para os líderes nacionais e 
municipais, bem como para a comunidade mais ampla ligada ao desenvolvimento 
urbano, inclusive as instituições financeiras. Transformar as cidades para que se 
tornem catalisadoras do crescimento sustentável, inclusivo e resiliente é uma tarefa 
de grande porte e que tem maior chance de sucesso se estivermos todos unidos 
através de uma visão compartilhada. Nas seções a seguir, examinamos com mais 
detalhes os desafios e oportunidades para o Brasil em particular.  

  

São Paulo. Fonte: Felipe Paiva/WRI Brasil 



 

 11 

A PROMESSA – E OS DESAFIOS – DAS CIDADES BRASILEIRAS 

O Brasil se urbanizou cedo e rapidamente, com mais de metade de sua população 
nas cidades até 1965, e quase 87% – 183 milhões de pessoas – até 2018.10 As cidades se 
tornaram centros econômicos: um estudo de 2016 revelou que 63% do PIB brasileiro 
foi gerado nos seus 25 maiores centros urbanos, onde vivia 50% de sua população.11 
Mesmo em regiões com setores pujantes de agricultura e mineração, as cidades são 
essenciais economicamente. De fato, nas últimas duas décadas, o crescimento da 
população urbana nos principais centros, tais como São Paulo ou Rio de Janeiro, foi 
superado pelo crescimento das cidades de médio porte distribuídas pelo resto do 
país,12 cuja capacidade tende a ser mais limitada para controlar a urbanização e 
prestar serviços municipais.13 Apesar da previsão de menor crescimento das cidades 
de menor porte, prevê-se que, até 2035, 45% dos residentes urbanos do Brasil 
morarão em cidades com população inferior a 500.000 pessoas, ou seja, uma mudança 
mínima se comparado aos 47% observados em 2015 (ver a Figura 1).  

Figura 1. População urbana do Brasil, por classes de tamanho das cidades, 1990–2035 
(histórico e projetado) 

 

Fonte: A análise dos autores se baseou em dados do UN DESA [Departamento das Nações Unidas 
para Assuntos Econômicos e Sociais], 2018. Os dados até 2015 são históricos, os dados de 2020–
2035 são projeções.14 

Um período de robusto crescimento econômico ajudou o Brasil a reduzir 
marcadamente a pobreza e melhorar os padrões de vida. De 1990 a 2013, o PIB per 
capita aumentou de US$10.518 para US$15.800 (PPP, $ internacional constante de 
2017).15 O índice de pobreza extrema baixou de 21,5% em 1990, para 2,7% em 2014,16 
enquanto que o índice Gini perdeu 8,4 pontos no mesmo período (apesar de ainda 
manter-se em nível elevado, 52,1).17 Mas em anos mais recentes, a economia do Brasil 
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enfrentou dificuldades.18 Entrou em recessão no período de 2015 a 2016 e ainda não 

havia se recuperado quando começou a pandemia.19 A taxa de desemprego quase que 
dobrou de 2014 a 2017, passando de 6,7% para 12,8%, apesar de ter começado a 
reduzir lentamente deste então.20 Em 2019, o índice de pobreza extrema era de 4,6%, 
e o índice Gini, 53,4.21  

O Brasil pagou um alto preço pela Covid-19. Até o final de junho de 2021, o país 
estava em terceiro lugar no mundo em número de casos, registrava mais de 500.000 
mortes e a crise se aprofundava devido à lentidão do programa de vacinação.22 O PIB 
do país encolheu 4,5% em 2020, segundo estimativas, e prevê-se que se recuperará 
apenas parcialmente em 2021.23 A dívida governamental subiu 15 pontos percentuais 
para atingir 91,4% do PIB, gerando pressões para limitar os gastos públicos.24 No 
terceiro trimestre de 2020, a taxa de desemprego atingiu o recorde de 14,6%, com 11,3 
milhões de pessoas empregadas a menos do que um ano antes.25 Os quase 14 milhões 
de brasileiros que vivem em favelas26 foram particularmente atingidos: uma pesquisa 
de junho de 2020 mostrou que 80% dos domicílios de assentamentos informais viviam 
com menos da metade de sua renda anterior e que 76% não tinham dinheiro 
suficiente para a compra de alimentos.27 A crise não diminuiu com o tempo: em 
fevereiro de 2021, uma outra pesquisa nas favelas mostrou que 82% dos entrevistados 
dependia de doações para alimentar suas famílias.28 

A crise de Covid-19 ressaltou a urgência de se reforçar a resiliência da população 
urbana mais pobre do Brasil, grande parte da qual também se encontra 
desproporcionalmente exposta às catástrofes climáticas, pois vivem em encostas ou 
áreas inundáveis da periferia das cidades.29 Apesar do Brasil gastar 15% do seu PIB 
em benefícios sociais, uma análise feita pela OCDE mostrou que esses benefícios são 
mal direcionados e que quase a metade desses recursos acaba beneficiando o quintil 
populacional de melhor renda.30 Enquanto isto, os trabalhadores informais, que 
representam um terço da força de trabalho empregada, não se qualificam para 
receber o seguro-desemprego que constitui uma das principais redes de segurança. 
Para que a recuperação seja justa e equitativa, é essencial contar com investimentos 
bem direcionados para proteger os brasileiros mais pobres e mais vulneráveis, 
inclusive nas favelas. 

O aumento do investimento em infraestrutura sustentável é uma prioridade 
para a recuperação da Covid-19 e para incrementar o padrão de vida. O gasto 
médio do Brasil com  infraestrutura foi de apenas 2,1% do PIB em 2000–2016 – menos 
do que metade da média global, que é de 4,7% do PIB – e foi ainda mais reduzido 
desde a recessão de 2015–2016.31 Mesmo investimentos modestos fizeram diferença: a 
porcentagem de domicílios com acesso a água encanada passou de 78% em 2001 para 
86% em 2018, e a parcela conectada com sistemas de esgotos passou de 45% para 
66%.32 Na tentativa do Brasil para se recuperar da pandemia, o aumento dos 
investimentos em infraestrutura constitui uma oportunidade única para promover a 
equidade, produtividade e sustentabilidade.33 Também já foram dados passos 
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importantes para atrair investidores privados. Em 2018, foi lançado um grande 
projeto junto com o Banco Mundial para promover investimentos em iluminação 
pública urbana e eficiência no consumo industrial de energia.34 Em junho de 2020, foi 
aprovado um novo marco regulatório para abastecimento de água e saneamento, 
abrindo o setor aos investimentos privados que, segundo estimativas do governo 
federal, poderão totalizar 500–700 bilhões de Reais (US$93–131 bilhões).35 Atualmente, 
somente 6% do setor de saneamento no Brasil é gerido por empresas privadas.36 
Trata-se de uma importante oportunidade para acelerar a transição para a 
infraestrutura de baixo carbono, inclusive com soluções baseadas na natureza, porém 
são necessários princípios norteadores para garantir a sustentabilidade e uma 
transição justa.37 

O Brasil é amplamente reconhecido por inovações na política urbana que 
melhoraram o padrão de vida e a inclusão. Porto Alegre foi pioneira do processo de 
orçamento participativo que, desde seu surgimento, foi ampliado para mais de 2.700 
cidades de todo o Brasil e do mundo.38 O Estatuto da Cidade de 2001 introduziu 
importantes princípios e práticas de cidades equitativas para o país como um todo, 
incluindo planos diretores urbanos participativos e o princípio da função social da 
cidade – qual seja, o de que o objetivo básico das áreas urbanas é o de garantir o bem 
estar social.39 O Ministério das Cidades, criado em 2003 (e incorporado ao novo 
Ministério do Desenvolvimento Regional em 2019), esteve à frente de grandes e 
ambiciosos programas que ofereceram habitação a custo mais acessível, expandiram 
serviços básicos, e fortaleceram as redes de segurança social em áreas urbanas de 
todo o país.40 Estes e outros esforços criaram um caminho para a melhoria no acesso a 
serviços básicos, incrementaram as redes de segurança social, e estabeleceram um 
marco legal robusto para o desenvolvimento urbano a nível nacional. Entretanto, em 
termos práticos, ocorreram deficiências significativas que mantiveram as cidades 
brasileiras profundamente desiguais.  

Os investimentos federais em habitação também tiveram consequências 
negativas não intencionais. O ambicioso programa Minha Casa, Minha Vida 
(MCMV), que construiu mais de 5 milhões de casas na última década,41 promoveu a 
construção em larga escala de habitações de interesse social nas periferias das 
cidades. As construtoras foram atraídas pelo baixo preço da terra, a disponibilidade 
de maiores extensões de terras e a facilidade do processo de licenciamento.42 Os 
assentamentos informais acentuaram ainda mais a concentração da pobreza na 
periferia urbana, dificultando os esforços das prefeituras para fornecer serviços 
adequados, desde o saneamento até o transporte público. Depois de reconhecer esses 
problemas, foram estabelecidas novas normas baseadas em localização que 
procuraram associar os subsídios habitacionais a localizações urbanas específicas e 
desestimular a construção de casas em áreas isoladas, se não houver aí um bom 
sistema de transporte público.43 Infelizmente, a implementação do programa MCMV 
foi desacelerada devido à recessão. O programa Casa Verde e Amarela, que substituiu 
o MCMV em janeiro de 2021, poderia ser uma oportunidade de promover esses 
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princípios e obter resultados ainda melhores. A meta é financiar casas novas para 1,6 
milhão de famílias de baixa renda, regularizar a posse da terra para 2 milhões, e 
apoiar a melhoria de 400.000 casas existentes até 2024.44 

A dispersão urbana é um problema generalizado em todo o país. De modo geral, 
novos estudos encomendados pela Coalition mostram que as cidades do Brasil 
aumentaram sua área ocupada em 1.603 km2, apenas no período de 2000 a 2014 – 
mais do que a área da cidade de São Paulo (ver a Figura 2).45 A maior parte desta 
expansão resultou da consolidação e crescimento das cidades de porte médio, 
especialmente as de grandes áreas metropolitanas dispersas. Uma grande parcela, 
46%, consumiu pastos, florestas, áreas úmidas e outros ecossistemas que fornecem 
serviços vitais, inclusive armazenagem de carbono, proteção contra inundações, e 
biodiversidade. 

Figura 2. Terras convertidas a áreas urbanas no Brasil, por tipo de cobertura do solo, 
2000–2014 

Fonte: Marron Institute of Urban Management, New York University, para a Coalition.46 

A expansão urbana do Brasil é movida a múltiplos fatores, o que reflete a 
diversidade dos ambientes e economias regionais. Um modelo comum é, por 
exemplo, o das grandes áreas metropolitanas que se expandem e se ligam com 
cidades de pequeno ou médio porte na sua vizinhança. Nos estados de Goiás e Mato 
Grosso da região centro-oeste, foi visto que a expansão urbana desconectada e 
manejada inadequadamente acaba sendo uma barreira para as cidades realizarem 
plenamente o seu potencial econômico.47 A agência de desenvolvimento regional 
SUDECO tem defendido uma transformação voltada à sustentabilidade, de forma 
alinhada com a Política Nacional de Desenvolvimento Regional e com a Agenda 2030, 
como forma de trazer prosperidade para todos. As cidades localizadas em áreas com 
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agricultura voltada à exportação, inclusive a região amazônica, também continuam a 
crescer rapidamente, gerando desafios para os governos municipais. Por exemplo, 
Parauapebas, no Pará, passou de 154.000 habitantes em 2010 para 213.500 
(estimados) em 2020.48 Outras áreas ambientalmente sensíveis no interior ou em 
torno de muitas outras cidades também sofrem pressões e exigem soluções 
apropriadas a cada bioma particular. A restauração florestal tornou-se uma 
prioridade para várias cidades como forma de proteger seu abastecimento de água, 
entre elas São Paulo e Campinas, no estado de São Paulo, e Extrema, em Minas 
Gerais.49 Será essencial poder contar com soluções que sejam as mais justas para 
enfrentar os desafios peculiares de diferentes regiões e diferentes contextos.50 Estas 
soluções poderão incluir a expansão da bioeconomia, soluções baseadas na natureza, 
centros de inovação tecnológica em cidades com universidades, desenvolvimento 
compacto nos centros urbanos,51 e uma regulamentação cuidadosa da construção 
comercial. 

O congestionamento é outra grave preocupação. O Brasil tem um longo histórico 
de promoção do transporte rodoviário. Isto remonta à diretiva da Constituição de 
1934 determinando que fossem construídas rodovias por todo o país, o que foi 
reforçado pela introdução da indústria aumotiva no país na década de 1950.52 Os 
modelos estabelecidos por décadas continuam a promover a posse de veículos 
particulares. Entre 2000 e 2020, a população do Brasil aumentou em cerca de 22%, 
porém o número de automóveis triplicou e o número de motocicletas multiplicou-se 
por sete.53 Quase 6 milhões de carros estão registrados somente em São Paulo, 
enquanto no Rio de Janeiro este número é de 2,1 milhões.54 Numa lista das 25 cidades 
mais congestionadas do mundo, publicada em 2019, o Rio de Janeiro ocupa a posição 
número 2, com uma média de 190 horas perdidas no tráfego; São Paulo aparece no 5o 
lugar e Belo Horizonte no 13o.55 Mas há outros custos sociais adicionais. Os sinistros 
de trânsito causaram 30.371 mortes em 2019, uma melhoria modesta de 7% 
comparada a 201556 – mas cidades como Fortaleza já demonstraram que é possível 
conseguir melhorias substanciais, desde que haja um nível suficiente de empenho.57 
Também a poluição atmosférica, em grande parte ligada ao transporte, foi associada a 
mais de 44.000 mortes em 2016.58   

No entanto, nas cidades brasileiras, a grande maioria dos trajetos são feitos a pé 
ou por transporte público. Dados da Associação Nacional do Transporte Público 
mostram que 39,3% das 67 milhões de viagens estimadas feitas pelos residentes 
urbanos em 2018, foram feitas a pé, sendo 28,1% em transporte público e 2,5% em 
bicicleta, enquanto 30,3% usaram um veículo particular.59 Algumas cidades 
brasileiras há muito reconhecem a necessidade de promover uma melhor mobilidade 
de seus habitantes, sendo reconhecidas internacionalmente por seus esforços. 
Curitiba foi a pioneira do sistema BRT (Bus Rapid Transit) em 197460. Agora, este 
sistema já está disponível em 21 cidades e regiões  metropolitanas brasileiras, 
transportando 10,6 milhões de passageiros por dia em 86 corredores que cobrem uma 
extensão de 789 km.61 Curitiba também combinou o BRT com o desenvolvimento 
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orientado ao transporte sustentável (DOTS) para promover um crescimento urbano 
mais compacto e conectado.62 Alguns projetos muito elogiados no início acabaram 
fracassando, tal como teleférico da favela do Alemão, no Rio de Janeiro, que durou 
muito pouco tempo.63 Em algumas cidades, houve perda tanto de qualidade como de 
acessibilidade em termos econômicos ao transporte público.64 Mas muitas iniciativas 
urbanas tiveram um impacto real e positivo, seja reduzindo os limites de velocidade 
ou criando “ruas completas” e mais seguras para pedestres e ciclistas,65 ou ainda 
integrando os prestadores de serviços de transporte informal com as redes formais 
para melhorar o nível geral do serviço prestado.  

Muito ainda resta a ser feito para garantir que os moradores das cidades 
brasileiras de qualquer porte possam viajar de forma segura, eficiente e 
econômica, e ter acesso a serviços essenciais e oportunidades econômicas. A 
Política Nacional de Mobilidade Urbana,66 aprovada em 2012, procurou introduzir as 
melhores práticas em cidades de todo o país, priorizando a acessibilidade, 
sustentabilidade e integração entre os vários modos. Ela exigiu que mais de 3.000 
municípios adotassem planos de mobilidade urbana até 2015, integrando o uso do 
solo aos transportes, e exigiu a participação pública no desenvolvimento dos planos.67 
A adoção da política foi acompanhada de um programa nacional de financiamento 
(PRÓ-MOB) da infraestrutura de mobilidade urbana. No entanto, certas deficiências 
na implementação limitaram o seu impacto.68  

Uma coordenação em escala metropolitana é essencial para uma urbanização 
mais eficiente e sustentável. Como observado anteriormente, grande parte do 
crescimento urbano recente do Brasil ocorreu em cidades menores que faziam parte 
de grandes regiões metropolitanas, porém não dispunham de recursos para manejar 
uma rápida expansão. A Constituição Federal de 1988 e o Estatuto da Cidade de 2001 
devolveram uma grande parcela de poder aos governos municipais.69 Por outro lado, 
não introduziram mecanismos de cooperação entre municípios localizados dentro de 
regiões metropolitanas, o que, como já visto, aumenta a eficiência, conduz a 
economias de escala, incrementa a equidade, e reduz as externalidades negativas.70 
Mas algumas cidades conseguiram colaborar e, como uma lei federal de 2005 
encorajava a formação de “consórcios” voluntários, milhares destes consórcios foram 
criados, principalmente nas áreas de saúde e educação. O Estatuto da Metrópole de 
2015  encorajou a criação de autoridades metropolitanas de múltiplos fins, porém o 
potencial deste novo quadro institucional ainda não foi totalmente atingido.71 A 
implementação da Política Nacional de Desenvolvimento Regional (PNDR),72 lançada 
em 2019, e a anunciada Política Nacional de Desenvolvimento Urbano (PNDU), ambas 
sob a competência do Ministério do Desenvolvimento Regional, oferecem novas 
oportunidades para elaborar estratégias mais adaptadas às economias e à composição 
urbana de diferentes regiões, facilitando ainda mais a colaboração entre as cidades. 
Esta é também uma chance para promover a governança interfederativa, necessária 
para promover a administração em escala metropolitana.  
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Os municípios não dispõem do espaço fiscal para fazer investimentos urgentes 
em infraestrutura. Apesar do Brasil ter uma das cargas tributárias (quociente 
arrecadação/PIB) mais elevadas da América Latina (33,1% em 2018), menos de 6% 
dessa receita tributária é arrecadada pelos governos municipais.73 Os impostos sobre 
a propriedade urbana, fonte essencial de receitas para as cidades do mundo inteiro, 
corresponde a apenas 2% da arrecadação tributária total. Um fator importante é que 
os impostos prediais/territoriais e as necessárias atualizações cadastrais são 
politicamente contenciosos.74 Na verdade, as cidades arrecadam mais em impostos 
sobre bens e serviços.75 Por outro lado, a dívida pública de governos regionais e 
municipais está limitada pela Lei de Responsabilidade Fiscal de 2000, que permite 
tomar empréstimos junto a bancos, mas veda a emissão de títulos de dívida. A lei 
também condiciona a tomada de empréstimos pelos governos regionais e municipais 
aos indicadores fiscais e à classificação de crédito desses governos. As medidas de 
austeridade impostas em 2017 limitaram ainda mais os gastos públicos, 
especialmente o financiamento subsidiado (a juros baixos). São necessárias reformas 
para reforçar os orçamentos estaduais e municipais – inclusive, potencialmente, 
através de repasses – e expandir a capacidade dos municípios de tomar empréstimos, 
mantidas as devidas salvaguardas.76  

A Recuperação da Valorização Imobiliária (Land Value Capture – LVC) é uma 
alternativa comprovada para aumentar o espaço fiscal e financiar a 
infraestrutura urbana no Brasil, porém seu uso até agora foi limitado e seus 
resultados desiguais. A LVC já é usada no Brasil desde a década de 197077, tendo sido 
adotada amplamente em São Paulo para permitir investimentos em infraestrutura 
urbana e promover a renovação urbana. Com base na experiência de São Paulo e 
outras cidades, foi incluído no Estatuto da Cidade de 2001 o marco legal necessário 
para qualquer cidade brasileira implementar a recuperação da valorização 
imobiliária através da cobrança por potenciais construtivos adicionais (Outorga 
Onerosa do Direito de Construir – OODC). Apesar de 40% dos municípios brasileiros 
terem adotado a OODC nas suas leis municipais, a implementação de LVC no Brasil 
continua muito desigual.78 Quando bem-sucedida, a implementação feita através de 
Operações Urbanas Consorciadas (OUC) complexas nas cidades de São Paulo e Rio de 
Janeiro demonstrou que a LVC pode atrair vultosos investimentos em 
infraestrutura.79 Por outro lado, ela gerou preocupações quanto à gentrificação e 
dúvidas sobre a possibilidade desses projetos acabarem exacerbando a desigualdade 
social. Enquanto isto, na maioria das cidades brasileiras, o potencial de geração de 
receitas da LVC acaba se perdendo porque as prefeituras subestimam os preços ou 
concedem os direitos adicionais de construção como moeda de troca em negociações. 
As receitas de LVC também foram usadas para cobrir custos recorrentes, ao invés de 
serem reaplicadas na infraestrutura. Se fizerem uso mais eficaz do marco regulatório 
existente, as cidades brasileiras poderão obter maiores benefícios, inclusive a 
redução da desigualdade e uma infraestrutura mais resiliente e de baixo teor de 
carbono. 
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O financiamento climático e as parcerias público-privadas também são 
promissores. O Brasil poderia aproveitar suas experiências relevantes na preparação 
de projetos com financiamento verde: por exemplo, em 2018, US$1 bilhão em títulos 
verdes (green bonds) foi investido no setor de energia eólica do país.80 O Brasil é o 
segundo maior beneficiário do mundo do financiamento climático através de fundos 
climáticos multilaterais, com mais de US$1,1 bilhão aprovado desde 2003 – sendo dois 
terços para o Fundo Amazônia.81 As instituições financeiras nacionais e subnacionais 
do Brasil, inclusive o Banco Nacional de Desenvolvimento Econômico e Social 
(BNDES), estão atualmente apoiando investimentos relacionados às metas climáticas 
do país – cerca de US$10 bilhões anualmente, 45% dos quais focados nos 
transportes.82 Com o apoio do governo federal, bancos nacionais como a CAIXA, o 
BNDES e o Banco do Brasil criaram também o Programa de Parceria de Investimentos 
(PPI) para expandir e acelerar parcerias com o setor privado.83 Nos primeiros 36 
meses de operação, o PPI facilitou cerca de US$52 bilhões de investimentos por todo o 
Brasil.84 O setor privado também demonstrou interesse em mecanismos de mercado 
para as soluções de baixo carbono. Nesse meio tempo, as parcerias público-privadas 
(PPPs) podem ser usadas para apoiar uma ampla gama de projetos de infraestrutura e 
serviços urbanos – desde preencher a lacuna do saneamento ao alavancar novas 
opções criadas pela reforma de políticas no ano passado, até trazer novas tecnologias 
à população brasileira de baixa renda. Ainda existe um potencial significativo e 
inexplorado de investimentos sustentáveis nas cidades brasileiras.85 A maior parte do 
potencial de investimento climático (estimado em US$1,3 trilhão), identificado pela 
primeira Contribuição Nacionalmente Determinada (NDC) do Brasil no âmbito do 
Acordo de Paris, tem a ver justamente com infraestrutura urbana, particularmente na 
área de transportes de baixo carbono, mas também nos setores de construção e 
gestão de resíduos.86 

O enfrentamento da mudança climática 

O Brasil já experimenta os efeitos da mudança do clima, que só tendem a 
aumentar, com impacto particular sobre as comunidades mais pobres e 
marginalizadas. Em março de 2020, chuvas torrenciais, inundações e desabamentos 
mataram cerca de 150 pessoas em três estados, incluindo moradores de São Paulo, Rio 
de Janeiro e Belo Horizonte ,87 que presenciam uma intensificação de fenômenos de 
chuvas extremas em anos recentes. Há também impactos que levam mais tempo para 
se fazerem sentir. A mudança climática deverá reduzir a precipitação em grande 
parte do Brasil e aumentar as condições de seca, sobretudo na região nordeste do 
Brasil, uma das regiões mais propensas a esse fenômeno.88 Considerando-se um 
aquecimento global da ordem de 2°C, o fluxo médio na bacia do Rio Amazonas poderá 
reduzir-se em 25%.89 A previsão é que a produção hidroelétrica do país seria 28% 
menor em 2040, comparada à situação em que o escoamento superficial se 
mantivesse nos níveis observados em 1990,90 o que poderia reduzir as receitas em 
bilhões de dólares por ano.91 Algumas cidades já lutam com a escassez de água – mais 
particularmente São Paulo, que quase ficou sem abastecimento de água em 2014.92 A 
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combinação da mudança climática com desmatamento provavelmente tornará mais 
graves os riscos de deslizamentos de terra, que já constituem uma grande ameaça aos 
assentamentos informais no entorno de muitas cidades brasileiras.93 Além disso, as 
cidades costeiras – incluindo Rio de Janeiro, Salvador, Fortaleza e Recife – ficarão 
expostas a inundações provocadas por marés de tempestades e elevação do nível do 
mar.94 Os modelos preparados para este relatório mostram que, em 2015, 6% da 
população total brasileira (mais de 15,4 milhões de pessoas) viviam em zonas 
costeiras com menos de 10 metros de altura acima do nível do mar, 86% delas em 
centros urbanos ou aglomerações rururbanas (Figura 3). Em todo o país, a adaptação 
será crucial para proteger mais vidas e garantir a resiliência econômica.  

Figura 3. Parcela da população brasileira que se encontra dentro e fora da zona 
costeira de baixa altitude, por tipo de assentamento, 2015 

Fonte: CUNY Institute for Demographic Research, Institute for Development Studies e Center for 
International Earth Science Information Network, Columbia University, 2019, para a Coalition 
for Urban Transitions e Global Commission on Adaptation. Ver no Anexo 4 a metodologia 
completa.95 

A energia renovável dá ao Brasil uma vantagem competitiva numa economia de 
baixo carbono. Uma parte essencial da transição para um mundo neutro em carbono 
é a eletrificação, combinada com a descarbonização da rede elétrica – áreas em que o 
Brasil teve larga vantagem.96 O Brasil tem uma vasta capacidade hidroelétrica, que 
forneceu 63,5% de sua eletricidade em 2019, enquanto que os combustíveis fósseis, só 
15,1%.97 A eletricidade limpa permitiu ao Brasil, em grande medida, desassociar seu 
crescimento e avanços socioeconômicos das emissões.98 Ela também poderá 
apresentar uma vantagem na transição a veículos elétricos nas cidades brasileiras. 
Mas o país vem perdendo essa vantagem, tanto devido à crescente demanda por 
eletricidade, como pela reduzida produção hidroelétrica nos anos de seca. A geração 
de energia quase triplicou desde 1990, tendo aumentado 21% só no período de 2010 a 

https://coalitionforurbantransitions.org/urban-opportunity/seizing-the-urban-opportunity/annexes/
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2019, mas a produção hidroelétrica foi na verdade mais baixa em 2019 do que em 
2010 (e muito mais baixa em 2015, um ano muito seco).99 A matriz energética do 
Brasil tornou-se mais carbono-intensiva nas últimas duas décadas.100 A geração de 
energia carbonífera mais que duplicou de 2000 a 2019, e a geração a partir do gás 
natural é agora 15 vezes maior, apesar da geração baseada no petróleo ter declinado. 
A geração de energia eólica mais que dobrou de 2015 a 2019, passando de 21,6 TWh 
para 56,0 TWh,101 apesar do número de novas instalações ter diminuído em 2019, 
quando apenas 745 MW de nova capacidade foi acrescentada (de um total de 15,4 
GW).102 A energia solar fotovoltaica levou mais tempo para deslanchar, mas está 
agora crescendo rapidamente, passando de 1,2 GW de capacidade instalada, em 2017, 
para mais de 8 GW até março de 2021, incluindo 3,1 GW de energia distribuída e 
centralizada (utility-scale) e 4,9 GW de instalações distribuídas.103 Os municípios 
também estão reconhecendo o potencial significativo da energia solar fotovoltaica 
nas áreas urbanas.104  

 

  São Paulo. Fonte: Felipe Paiva/WRI Brasil 
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BOX 1: COMO CONSTRUÍMOS NOSSA ANÁLISE 

Este relatório combina modelagem climática e econômica original, análise espacial, 

pesquisa e análise de políticas e insights específicos sobre cada país que foram obtidos 

ao consultar iterativamente especialistas de política urbana, energética e climática do 

Brasil. 

Primeiro, o Stockholm Environment Institute (SEI) fez uma modelagem do potencial de 

redução das emissões de gases de efeito estufa (GEE) em seis países, usando uma 

avaliação “bottom-up” (motivada por necessidades) das opções de mitigação em prédios 

residenciais e comerciais, transporte rodoviário, gestão de resíduos, e materiais para 

prédios urbanos e infraestrutura de transportes. 

O modelo do SEI cobre as emissões de dióxido de carbono (CO2) resultantes do consumo 

de energia, as emissões de processos de produção de cimento e alumínio usados na 

infraestrutura urbana, e as emissões de metano (CH4) dos aterros sanitários. É 

importante observar que as emissões das indústrias dentro de cidades não estão 

incluídas, por isto a parcela urbana das emissões poderá se mostrar menor do que em 

outros estudos. A abordagem adotada também é diferente de outras análises, inclusive a 

análise feita pela iniciativa New Climate Economy do WRI, de várias formas – desde a 

abordagem setorial, as hipóteses da linha de base e o nível de ambição de cenários 

futuros, até a viabilidade dos investimentos necessários. Portanto, os resultados não são 

comparáveis diretamente. Também é importante observar que esta análise foi executada 

antes de conhecidos os impactos totais da Covid-19. Assim, o cenário de linha de base, 

por exemplo, não leva em consideração os impactos econômicos potenciais da Covid-19 

nas trajetórias das emissões. Qualquer análise planejada para o futuro será ajustada para 

levar isto em consideração. 

O cenário de linha de base reflete os compromissos assumidos pelos países em sua 

primeira rodada de Contribuições Nacionalmente Determinadas (NDCs) no âmbito do 

Acordo de Paris, mas não inclui as últimas atualizações. Isto significa que o potencial de 

redução entre 2020 e 2050 identificado na análise é totalmente adicional à primeira 

rodada das NDCs. Ver mais detalhes sobre fontes de dados, hipóteses específicas de 

cada medida e passos analíticos no Anexo 1. 

Em segundo lugar, a Vivid Economics fez um modelo que estimou o investimento 

incremental até 2050 – ou seja, investimentos além dos níveis de linha de base – 

necessários para concretizar o potencial de redução identificado pelo SEI, usando 

tecnologias e práticas existentes, e contabilizando a aprendizagem que reduziria os 

custos ao longo do tempo. Fizeram também uma modelagem dos retornos acumulados 

sobre esses investimentos até 2050. Para todos os países, as estimativas apresentadas 

neste relatório são retornos líquidos (ou seja, o valor presente líquido, ou a medida em 

que os benefícios superaram os custos no período até 2050), descontados a 3,5% ao ano, 

assumindo um aumento anual de 2,5% nos preços reais de energia a partir dos níveis de 

2014. Este é o cenário central da análise; o Anexo 2, Parte 3 faz uma comparação dos 

resultados obtidos a partir de diferentes hipóteses.  Observe que a estimativa de retornos 

econômicos considera somente as economias de custos diretos de energia e materiais, 

sendo, portanto, parcial. Os retornos seriam mais elevados se fossem levados em 

consideração fatores tais como a economia de tempo por evitar congestionamentos, o 

https://coalitionforurbantransitions.org/urban-opportunity/seizing-the-urban-opportunity/annexes/
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aumento de produtividade, melhora na saúde e qualidade ambiental, e os impactos da 

mudança climática que seriam evitados.  

Finalmente, a análise da Vivid estima os empregos diretos, indiretos e induzidos 

(equivalentes de tempo integral) que as medidas do modelo poderiam ajudar a criar até 

2030 e 2050, considerando-se os fatores de produtividade da mão de obra associados 

especificamente à tecnologia, ajustados para refletir as diferenças típicas de 

produtividade de mão de obra entre os países participantes e não participantes da OCDE. 

As estimativas se baseiam no pressuposto de produtividade uniforme da mão de obra 

nos seis países e os números de empregos são indicativos. Estudos posteriores 

poderiam coletar mais informações específicas por país para aperfeiçoar os resultados. 

Os números de empregos refletem uma estimativa de empregos líquidos, comparando o 

investimento verde com um investimento equivalente em projetos de combustíveis 

fósseis, ao mesmo tempo que reconhece plenamente as incertezas desses 

contrafactuais. Em todas essas categorias, fornecemos números gerais, bem como 

estimativas específicas por setor e por cada tipo de medida. Veja mais detalhes sobre 

fontes de dados e a metodologia integral no Anexo 2.  

O terceiro exercício de modelagem que contribuiu para nossa análise foi executado pelo 

Marron Institute of Urban Management da New York University, que examinou a escala e 

composição da conversão da terra para fins urbanos em cada um dos seis países, no 

período de 2000 a 2014. Os resultados mostram não só como cresceu a pegada coletiva 

das cidades nesse período, mas também o que foi deslocado por esse processo: terras 

agrícolas, áreas rurais construídas, florestas, pastos, etc. Veja detalhes da metodologia 

no Anexo 3.  

Finalmente, reconhecendo que as populações costeiras estão particularmente expostas 

aos impactos da mudança climática, inclusive a elevação do nível do mar, marés de 

tempestades e outros riscos, recorremos ao trabalho realizado pelo Instituto de Pesquisa 

Demográfica da City University of New York, do Centro da Rede Internacional de Ciências 

da Terra da Columbia University, e do Institute of Development Studies para estimar a 

porcentagem da população de cada país que habita em zonas costeiras de altitude 

inferior a 10 metros acima do nível do mar, e a parcela dessa população que é urbana. 

Apesar do mapeamento detalhado dos riscos climáticos costeiros nos seis países não 

fazer parte do escopo deste relatório, esta análise indica até certo ponto a extensão do 

risco. Veja a metodologia detalhada no Anexo 4. 

Os quatro exercícios de modelagem informam a análise deste relatório, bem como o 

relatório síntese global da Coalition, com base no exame detalhado da literatura sobre o 

assunto (inclusive documentos de políticas, estudos avaliados pelos pares, literatura não 

convencional, e cobertura de mídia) e numa íntima colaboração com especialistas de 

cada país, com a contribuição adicional de uma ampla gama de parceiros da Coalition. As 

recomendações para o Brasil também utilizam informações obtidas em discussões com 

um amplo grupo de especialistas urbanos brasileiros sobre as prioridades da política 
nacional para levar à frente o desenvolvimento urbano de baixo carbono.  

  

https://coalitionforurbantransitions.org/urban-opportunity/seizing-the-urban-opportunity/annexes/
https://coalitionforurbantransitions.org/urban-opportunity/seizing-the-urban-opportunity/annexes/
https://coalitionforurbantransitions.org/urban-opportunity/seizing-the-urban-opportunity/annexes/
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COMO A AÇÃO URBANA PODE PROMOVER A DESCARBONIZAÇÃO E O 

CRESCIMENTO ECONÔMICO 

As cidades não são a principal fonte de emissões de gases de efeito estufa do 
Brasil mas, ainda assim, podem ter um papel importante na descarbonização da 
economia. Próximo a 56% das emissões de GEEs do Brasil em 2016 vieram da 
agricultura, da mudança de uso do solo e da exploração de florestas.105 Apesar das 
emissões variarem de um ano para outro, de 1990 até 2016, os dados nacionais 
mostram que os principais setores relevantes quanto a emissões urbanas – energia, 
resíduos e processos industriais –produziram, de modo geral, menos GEEs do que os 
setores ligados ao uso do solo. Ainda assim, as cidades brasileiras geram emissões 
significativas106 e, como centros econômicos e populacionais, assumem um papel 
importante na mudança da economia na direção de um futuro neutro em carbono. 
Por exemplo, a indústria automobilística do Brasil busca marcar sua presença no 
mercado de veículos elétricos (VEs); o país tem agora muitas fábricas de VEs, 
produzindo de tudo, desde baterias até ônibus articulados de 22 metros, e cidades tais 
como São Paulo, Rio de Janeiro, São José dos Campos e outras estão adotando ônibus e 
até caminhões de lixo elétricos.107   

Análises econômicas já demonstraram que o Brasil pode obter consideráveis 
ganhos econômicos ao investir numa recuperação pós-Covid-19 de baixo teor de 
carbono e resiliente ao clima. Um relatório de 2020 da New Climate Economy 
constatou que este tipo de estratégia poderia potencialmente ocasionar um ganho de 
US$535 bilhões (2,8 trilhões de reais) no PIB até 2030, se comparado a um cenário 
business as usual.108 Também poderia potencialmente criar mais de 2 milhões de 
empregos adicionais em 2030, ou seja, quatro vezes mais o atual número de empregos 
da indústria de petróleo e gás do Brasil. Ao mesmo tempo, poderia reduzir a emissões 
de GEEs em 42%, comparado aos níveis de 2005. O Brasil não aumentou a ambição de 
seus compromissos climáticos na sua proposta de NDC de 2020, mas ainda não é tarde 
para fazê-lo.  

Nova modelagem encomendada pela Coalition mostra que as ações urbanas 
podem reduzir os GEEs, gerar economias de custos e criar empregos. A 
implementação de um pacote de medidas de baixo carbono nos setores de construção 
civil, transportes e gestão de resíduos poderia permitir ao Brasil reduzir suas 
emissões urbanas de GEEs desses setores em 75 Mt CO2e (35%) até 2030, e 238 Mt CO2e 
(88%) até 2050, comparado com o cenário de linha de base.109 Seria necessário um 
aumento significativo dos investimentos – US$1,7 trilhão até 2050 – mas estes 
investimentos seriam pagos por si sós apenas com as economias em energia e 
materiais, gerando retornos acumulados com um valor presente líquido de US$369,7 
bilhões até 2050.110 Também poderiam promover a criação de mais de 4,5 milhões de 
novos empregos até 2030. 
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Figura 4. Aspectos econômicos de medidas selecionadas de baixo carbono 
em cidades brasileiras 

 

Fonte: Modelagem pela Vivid Economics.111 Nota: Estes números de empregos e crescimento se 
baseiam em cenários e não são projeções de resultados futuros. Os números de empregos estão 
particularmente sujeitos a um alto nível de incerteza, como explicado no Anexo 2, e devem ser 
interpretados com cautela. 

O setor de transportes detém 45% do potencial brasileiro de redução das 
emissões urbanas até 2050, e também algumas das opções mais atraentes 
economicamente (Figura 5). Por exemplo, a transferência das viagens de veículos 
particulares para o transporte público coletivo exigiria um incremento de 
investimentos da ordem de US$29,6 bilhões até 2050, mas poderia gerar retornos com 
um valor presente líquido de US$223,3 bilhões. A modelagem mostra que o 
investimento de outros US$350 milhões em eficiência dos veículos poderia gerar 
retornos até 2050 com um valor presente líquido de US$7,95 bilhões. Ao mesmo 
tempo, estima-se que a mudança para veículos elétricos poderia apoiar a criação de 
128.000 empregos até 2030. Como observado acima, o Brasil já produz VEs e 
componentes, e as vendas de VEs e carros híbridos tiveram forte aceleração nos anos 
recentes, de apenas 117 vendas em 2012, para 19.745 vendas em 2020 (um salto de 
66,5% comparado a 2019, mesmo que as vendas totais de automóveis tenham 
caído).112 Entretanto, como líder global na produção de bioetanol, o Brasil priorizou 
essa opção ao invés de veículos de passageiros, e o crescimento de VEs até agora tem 
sido quase inteiramente em híbridos. Há somente 350 estações de recarga em todo o 
país, sendo que os VEs são tratados com menor atenção que os veículos flex.113 Para 
aumentar o mercado de VEs, é essencial resolver estes desafios.      

https://coalitionforurbantransitions.org/urban-opportunity/seizing-the-urban-opportunity/annexes/
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Figura 5. Potencial tecnicamente viável para reduzir as emissões de GEEs das cidades 
brasileiras até 2050, por setor 

 

Fonte: Modelagem pelo Instituto Ambiental de Estocolmo para a Coalition.114 

A eficiência energética de prédios residenciais e comerciais detém outros 28% do 
potencial brasileiro de redução das emissões urbanas, como mostra a modelagem. 
As edificações foram responsáveis por 51% da eletricidade total consumida em 
2017,115 sendo portanto alvo essencial das medidas de baixo carbono.116 Há também 
oportunidades significativas de construção de moradias mais eficientes, 
especialmente habitação de interesse social e o retrofit de prédios bem localizados, 
mas subutilizados.117 A modelagem econômica feita para a Coalition sugere que 
muitos dos investimentos necessários, especialmente em reformas mais profundas 
para fins de eficiência energética, levariam décadas para se pagarem por conta 
própria, porém eles têm um forte potencial de criação de empregos. Em 2030, as 
reformas de edificações e a construção eficiente em energia nos setores residencial e 
comercial poderiam, combinadas, apoiar a criação de mais de 577.000 novos 
empregos. Neste momento em que tantos brasileiros de baixa renda encontram-se 
desempregados e muitos não dispõem de moradia adequada, isto oferece uma 
oportunidade única de estímulo econômico, trazendo benefícios duradouros. Num 
país onde as tarifas de eletricidade são relativamente altas, a melhoria da eficiência 
energética pode também ajudar os domicílios com dificuldades financeiras a reduzir 
suas despesas.118 

Mais de metade do potencial de redução das emissões urbanas no Brasil está nas 
cidades com menos de 1 milhão de residentes atualmente. São Paulo, única cidade 
do Brasil com mais de 10 milhões de habitantes, responde por 19% do potencial 
urbano de redução até 2050, e as cidades com 1 a 10 milhões de habitantes 



 

 26 

respondem por outros 29%, conforme mostra o modelo. A grande parcela do 
potencial das cidades de porte pequeno e médio sugere que destravar plenamente o 
potencial de mitigação urbana dependerá do apoio dado a cidades com recursos e 
capacidade técnica limitados, para que possam tomar medidas mais ambiciosas. 
Como antes observado, é também essencial adaptar as soluções às necessidades de 
cidades e regiões específicas. 

  

Salvador. Fonte: Travelhock/Shutterstock  
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DESTRAVANDO O POTENCIAL DAS CIDADES BRASILEIRAS 

O Brasil é um país grande e diverso, com diferenças culturais, ambientais e 
econômicas significativas entre as regiões que ajudaram a definir os modelos de 
urbanização e continuarão a fazê-lo. Qualquer esforço para descarbonizar a 
economia do Brasil e promover a resiliência, inclusive nas cidades, precisa 
reconhecer essa diversidade ao definir ações e prioridades. Também necessita 
proteger e respeitar a autonomia dos municípios, conforme previsto em lei, 
permitindo aos governos municipais tomar as decisões mais importantes com relação 
ao uso do solo, transportes e serviços urbanos. 

Mesmo assim, uma estratégia nacional para promover cidades compactas, 
conectadas, limpas e resilientes – apoiados por investimentos direcionados, políticas e 
fortalecimento de capacidades – pode ser algo transformador. Não só isto poderia 
ajudar a controlar as emissões urbanas de GEEs, mas poderia alavancar as ações de 
baixo carbono e o aumento da resiliência para reduzir a pobreza e a desigualdade, 
melhorar os padrões de vida, e promover o crescimento econômico. 

A economia do Brasil enfrentava dificuldades mesmo antes da pandemia e os efeitos 
da crise de Covid-19 têm sido devastadores. Em resposta, o governo do Brasil agiu de 
forma correta ao incrementar os gastos públicos como forma de energizar a 
economia. Até fevereiro de 2021, o governo já tinha aprovado US$224 bilhões em 
estímulo fiscal – mas muito pouco para fins de descarbonização ou construção de 
resiliência.119 Um projeto de lei disponibilizando recursos emergenciais de US$700 
milhões para manter os níveis do serviço público de transportes, apesar da redução 
do número de passageiros, foi vetada em dezembro.120 O governo federal ofereceu 
apoio à indústria e à aviação e flexibilizou as restrições sobre extração de madeira, 
mineração e outros empreendimentos.121 Por outro lado, de forma mais positiva, o 
governo alocou fundos à energia renovável e aprovou títulos verdes (green bonds) 
para a infraestrutura sustentável, os quais deverão atrair cerca de US$34 bilhões até 
2029.  

No futuro, tais estímulos deveriam priorizar medidas urbanas de baixo carbono – 
especialmente as que tiverem um alto potencial de criação de emprego e/ou 
benefícios substanciais para as populações mais pobres. Os investimentos em 
transporte público, em infraestrutura de pedestres e ciclovias, e no incremento da 
eficiência energética têm todos um grande potencial de estímulo. 

Dando seguimento às constatações iniciais deste relatório, o WRI Brasil consultou 
especialistas em desenvolvimento urbano entre novembro de 2020 e fevereiro de 
2021 e, assim, identificou seis oportunidades de ação a nível nacional:122 

• Estabelecer uma estratégia nacional para as cidades que promova o 
crescimento econômico sustentável, a inclusão social e a sustentabilidade 
ambiental, através de abordagens customizadas para atender às necessidades 
das diferentes regiões e tipos de cidades brasileiras. 
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• Desenvolver e apoiar a governança metropolitana de forma a promover 
um desenvolvimento urbano integrado e sustentável.  

• Priorizar os investimentos em transporte de baixo carbono, incluindo 
redes de transporte integrado multimodal e eletrificação para reduzir a 
poluição atmosférica e os GEEs, além de melhorar a acessibilidade urbana.  

• Renovar os programas e políticas nacionais de habitação para garantir 
que forneçam moradia urbana segura, sustentável e a preço acessível, com 
acesso a empregos e serviços básicos.  

• Apoiar cidades para expandir o financiamento a projetos de baixo 
carbono e de fortalecimento da resiliência, de forma a melhorar a 
prestação de serviços e ajudar a resolver os déficits de investimentos em 
infraestrutura.  

• Promover reformas fiscais que equilibrem a distribuição de receitas 
tributárias nos municípios e alinhar os incentivos fiscais para promover 
setores e ações de baixo carbono em áreas urbanas.  

Nesta última parte do relatório, examinamos cada opção em maior detalhe. 

Estabelecer uma estratégia nacional para as cidades que promova o 
crescimento sustentável, a inclusão social e a sustentabilidade ambiental  

O Brasil tem um longo histórico de definição da agenda urbana por meio de políticas 
nacionais. Baseado firmemente na Constituição de 1988, o Estatuto da Cidade, de 
2001, é a mais importante política urbana nacional do Brasil, tendo estabelecido um 
marco legal objetivo e inovador para as cidades brasileiras e princípios urbanos para 
todo o país. No entanto, ele não estabelece uma visão para o desenvolvimento urbano 
futuro de todo o país, como aliás não era sua intenção. O 20o aniversário do Estatuto 
da Cidade em 2021 oferece uma oportunidade de expandir seus princípios e recursos 
e desenvolver uma estratégia mais ampla de cidades compactas, conectadas, limpas e 
resilientes em todo o Brasil. 

O Brasil pode montar uma estratégia eficaz de desenvolvimento urbano a nível 
nacional da seguinte maneira: 

• Definindo uma visão comum para o futuro das cidades brasileiras (uma nova 
agenda urbana). A partir da recuperação verde pós-Covid-19, deve definir a 
trajetória para implantar cidades mais equitativas e levar a cabo uma 
transição mais justa a uma economia de baixo carbono. Isto poderia ser 
incorporado à nova Política Nacional de Desenvolvimento Urbano (PNDU) 
cuja elaboração está em curso. 

• Aproveitando e reforçando os planos e políticas existentes, inclusive o Estatuto 
da Cidade, o Estatuto da Metrópole, a Política Nacional de Mobilidade Urbana, 
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a Política Nacional de Desenvolvimento Regional, a Política Nacional de 
Mudanças do Clima, e o Plano Nacional de Adaptação, entre outros. 

• Identificando objetivos e estratégias diferenciadas para as cidades que reflitam 
a diversidade das áreas urbanas do Brasil. Isto pode ser feito ao estabelecer 
uma tipologia de cidades que considere sua população, estrutura econômica, 
intensidade de carbono, vulnerabilidades climáticas e outros fatores, bem 
como sua função nas redes urbanas e na região onde estão situadas. 

• Implantando um sistema de diagnóstico de clima e resiliência para as cidades, 
incluindo um conjunto de indicadores que os municípios podem usar para 
estabelecer linhas de base e acompanhar sua evolução.123 No mínimo, isto 
deveria incluir dados de emissões de GEEs e métricas essenciais de 
vulnerabilidade (por ex., escassez de água ou exposição a riscos de desastres 
específicos). Duas importantes fontes de dados podem ser o recém-lançado 
SEEG Municípios (Sistema Municipal de Estimativas de Emissões de Gases)124 e 
o CEMADEN (Centro Nacional de Monitoramento e Alertas de Desastres 
Naturais).125 

• Criando novos modelos de governança para o planejamento, gestão e 
implementação de projetos em áreas urbanas. Estes deveriam incluir acordos 
jurídicos de âmbito interfederativo e opções de financiamento. 

• Estabelecendo um sistema de monitoramento e avaliação a nível nacional para 
acompanhar a implementação dessa nova agenda urbana. Isto deveria incluir 
uma forma de identificar os desafios que surjam, fazendo ajustes conforme 
necessário. 

• Criando uma campanha nacional de fortalecimento das capacidades para 
ajudar os municípios a implementar a nova agenda urbana e adotar 
abordagens que correspondam às necessidades de cada cidade. 

Desenvolver e apoiar a governança metropolitana para promover o 

desenvolvimento urbano integrado e sustentável  

Os desafios urbanos ultrapassam muitas vezes os limites municipais. Para enfrentá-
los com eficácia e efetuar a transição a um desenvolvimento urbano mais justo e 
sustentável, a gestão integrada das áreas metropolitanas é essencial. Os dados 
nacionais mostram que mais de metade da população brasileira está concentrada em 
74 regiões metropolitanas.126 Isto significa que a maioria dos brasileiros depende de 
serviços ou infraestrutura urbanos (por ex. mobilidade, água, saneamento, gestão de 
resíduos sólidos) que fazem parte da dinâmica metropolitana. A viabilização da 
gestão em escala metropolitana e a prestação destes serviços urbanos poderia 
expandir sua disponibilidade, melhorar a qualidade e reduzir os custos. 

O governo nacional pode apoiar o planejamento, governança e gestão em escala 
metropolitana da seguinte forma: 
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• Promovendo e aperfeiçoando a estrutura jurídica estabelecida pelo Estatuto da 
Metrópole. Especificamente, é importante implementar os Planos de 
Desenvolvimento Urbano Integrado (PDUI) previstos pelo estatuto, definir 
Funções Públicas de Interesse Comum (FPIC), e implementar acordos para 
manejá-los conjuntamente. 

• Revisando e refinando os critérios e requisitos para o estabelecimento de Áreas 
Metropolitanas. É importante estar alinhado com a responsabilidade e 
autonomia dos governos estaduais para definir áreas metropolitanas e 
vincular esses requisitos à recém-lançada Política Nacional de 
Desenvolvimento Regional (PNDR). 

• Definindo mecanismos de financiamento orientados para apoiar ações a nível 
metropolitano, inclusive a criação de um fundo metropolitano e linhas 
especiais de crédito, bem como melhorias contínuas da estrutura regulatória 
para que os consórcios municipais possam ter acesso a financiamento por 
dívida. 

• Criando modelos padronizados de governança para as áreas metropolitanas, 
bem como diretrizes específicas e fortalecimento da capacidade no que se 
refere às FPICs. 

• Considerando o nível metropolitano ao definir e alocar responsabilidades em 
todos os tipos de políticas de nível nacional relacionadas às áreas urbanas.  

Priorizar os investimentos em transportes de baixo carbono, incluindo redes 

integradas e multimodais de transportes e eletrificação, para reduzir a poluição 

do ar e os GEEs e otimizar a acessibilidade urbana  

Como visto antes, a modelagem feita para a Coalition constatou que o setor de 
transportes detém 45% do potencial de redução das emissões urbanas no Brasil até 
2050, fazendo dele um setor prioritário para a ação climática. Investimentos em 
transporte público de alta qualidade e em transporte não motorizado também são 
cruciais para garantir um amplo acesso aos serviços urbanos e oportunidades de 
emprego, fator este essencial para reduzir a desigualdade.  

Dados os múltiplos benefícios do transporte de baixo carbono, faz sentido fazer disto 
uma prioridade no Brasil. O governo nacional pode conseguir isto através do 
seguinte: 

• Redefinindo prioridades de incentivos e subsídios fiscais nacionais para 
promover o crescimento de opções de transportes sustentáveis e de baixo 
carbono, cuidando para evitar a falta de alinhamento entre políticas e 
incentivos fiscais. As estruturas de tributação precisam ser reformadas para 
refletir as externalidades do transporte motorizado privado e tornar mais 
econômico e acessível para todos o transporte sustentável, inclusive VEs. 



 

 31 

• Alinhando nacionalmente os fluxos de financiamento e as políticas de 
transportes para promover a inclusão social: desde a implantação de sistemas 
de transporte público de alta performance em bairros de baixa renda, até a 
criação de redes de transportes multimodais onde pedestres e ciclistas 
trafegam com a mesma segurança que os motoristas e podem ter acesso 
facilitado ao transporte público como parte de suas viagens. 

• Inserindo a mobilidade urbana no centro de uma estratégia nacional para 
reduzir a desigualdade, ao melhorar o acesso aos serviços e oportunidades 
econômicas das cidades para todos os seus residentes. Os responsáveis pelas 
políticas públicas devem também conectar explicitamente a mobilidade e o 
planejamento do uso do solo para ajudar a atingir as metas da nova agenda 
urbana. 

• Implementando integralmente a Política Nacional de Mobilidade Urbana e o 
Programa Nacional de Controle das Emissões de Veículos, incluindo o 
monitoramento e avaliação apropriados. Isto poderia promover um sistema 
de transporte mais eficiente, equitativo e sustentável. 

• Investindo em modelos e no fortalecimento da capacidade para um melhor 
planejamento e gestão da mobilidade urbana, especialmente em escala 
metropolitana. 

• Fortalecendo os vínculos entre as agendas nacionais de transporte e energia, 
especialmente no contexto dos veículos elétricos. Conceber estruturas 
jurídicas que contribuam para acelerar as soluções de energia limpa e 
transportes, alinhadas umas às outras. 

Renovar os programas e políticas nacionais de habitação para garantir que 

forneçam moradia urbana segura, sustentável e a preço acessível, com acesso a 

empregos e serviços básicos 

A modelagem feita para a Coalition constatou que o setor de edificações detém 28% 
do potencial de redução de emissões urbanas do Brasil até 2050. Ao mesmo tempo, o 
setor é fonte importante de empregos e atividade econômica – e habitação é uma 
necessidade humana básica. De posse dos princípios e critérios de orientação 
corretos, os programas nacionais de habitação podem ajudar a colocar o setor no 
caminho do baixo carbono e, ao mesmo tempo, promover o desenvolvimento urbano 
sustentável na medida certa. A construção bem planejada de habitações é também 
essencial para tornar as cidades mais compactas, conectadas e acessíveis, fator 
importante para reduzir a desigualdade. Dependendo dos materiais e projetos usados, 
ela também pode ser uma catalizadora da transformação energética. 

O Brasil pode conseguir múltiplos benefícios ao aprimorar sua estratégia nacional 
para a área habitacional: 
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• Priorizando a oferta de moradias em áreas onde já existe infraestrutura – 
especialmente onde esta é subutilizada – e introduzindo infraestrutura 
urbana de qualidade e formalização de áreas de ocupação informal. Isto deve 
ser complementado por programas nacionais para tornar a moradia mais 
acessível à população de baixa renda, por exemplo através de aluguéis e 
financiamentos subsidiados não só para novas construções, mas também para 
modernizações e reformas. 

• Estabelecendo critérios de seleção de locais para novos projetos habitacionais – 
especialmente os que usam terrenos não urbanizados. Os critérios devem ser 
coerentes com o desenvolvimento urbano compacto, conectado, limpo e 
resiliente. O governo deve também fornecer os fundos ou instrumentos 
financeiros necessários para tornar os terrenos bem situados disponíveis para 
a construção dessas habitações. 

• Criando códigos de construção e normas de eficiência das edificações e 
adotando-os nos programas habitacionais nacionais. Estes códigos e normas 
devem definir os diferentes tipos de moradias, padronizar e recomendar 
materiais, e oferecer assistência técnica, além de garantir que as novas 
habitações construídas com subsídios federais sejam tanto eficientes em 
termos de energia como resilientes à mudança climática, inclusive na escolha 
de materiais e tecnologias de construção utilizadas. É também importante 
promover uma infraestrutura básica mais verde, tal como o uso de soluções 
baseadas na natureza para a drenagem e o saneamento. 

• Promovendo a implementação de mecanismos existentes na legislação urbana 
para converter prédios e propriedades subutilizados em habitações 
adequadas. Neste contexto, poderá ser útil permitir certos tipos de arranjos 
legais, tais como as PPPs para a administração da habitação social, bem como 
as parcerias público-populares e as parcerias público-privado-populares.127 

• Estabelecendo uma estrutura legal para a implementação de incentivos a nível 
municipal para maior eficiência das edificações, tais como o IPTU Verde 
(descontos verdes nos impostos prediais urbanos).128 

Apoiar cidades para expandir o financiamento a projetos de baixo carbono e de 

fortalecimento da resiliência, de forma a melhorar a prestação de serviços e 

ajudar a resolver os déficits de investimentos em infraestrutura  

O Brasil já tem uma grande lacuna em infraestrutura e preenchê-la de uma forma 
que apoie o desenvolvimento urbano sustentável exigirá investimentos significativos. 
Ao mesmo tempo, uma agenda de baixo carbono poderá abrir novas fontes de fundos 
e financiamento, tais como fundos verdes e fundos para o clima, bem como 
investidores interessados em impacto. O governo federal tem um papel essencial na 
criação de condições favoráveis para que as cidades acessem estas oportunidades, 
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enquanto continuam a expandir as opções domésticas de financiamento da 
infraestrutura urbana sustentável. 

O governo brasileiro pode expandir o financiamento para a infraestrutura de baixo 
carbono e resiliente nas cidades, ao fazer o seguinte: 

• Facilitando e removendo as barreiras aos fluxos de investimento para os 
municípios. No caso de investimentos públicos, os bancos nacionais de 
desenvolvimento (BNDs) devem assumir a liderança para acessar fundos 
internacionais e usar os recursos financeiros internos para criar linhas de 
crédito e programas focados no desenvolvimento urbano sustentável. Os 
BNDs – particularmente o BNDES e a CAIXA – devem também financiar 
diretamente os projetos urbanos. Também é importante fornecer mais opções 
de garantia para os municípios que querem tomar empréstimos. Para facilitar 
os fluxos privados de investimentos, o governo federal deveria continuar a 
aperfeiçoar o ambiente regulatório de forma a atrair o investimento privado 
(inclusive, mas não limitando-se às PPPs). 

• Criando pacotes verdes de recuperação pós-Covid-19, focados especificamente 
nas áreas urbanas e concebidos para ser facilmente acessíveis aos municípios. 

• Investindo, em escala nacional, no fortalecimento da capacidade dos municípios 
em termos de origem, estrutura e agregação de projetos. Um programa 
nacional deve ser estabelecido para criar uma robusta pipeline de projetos de 
desenvolvimento urbano que sejam bancáveis e sustentáveis. Isto deveria 
estar baseado no recente Programa de Parcerias de Investimentos (PPI),129 que 
focou nas parcerias público-privadas, mas expandido a todos os tipos de 
projetos e modelos de negócios. 

• Criando um sistema que priorize a captação de fundos e financiamentos para 
projetos urbanos de baixo carbono nos processos de aprovação de projetos dos 
bancos de desenvolvimento e agências de desenvolvimento nacional. 

Promover reformas fiscais que equilibrem a distribuição de receitas tributárias 

às cidades e alinhar os incentivos fiscais para promover setores e ações de 

baixo carbono nas áreas urbanas  

O reequilíbrio da situação fiscal das cidades brasileiras é tão importante quanto ter 
acesso a novos recursos financeiros. O governo federal tem um papel essencial na 
promoção de reformas há muito esperadas e na promoção de uma melhor 
administração fiscal pelos municípios. 

O Brasil pode levar à frente as reformas fiscais a nível municipal, ao: 

• Implementar reformas no Pacto Federativo – a estrutura fiscal que aloca as 
receitas e as responsabilidades de gastos entre as entidades federativas (ou 
seja, os 26 estados e o Distrito Federal, mais os 5.570 municípios) – com o fim 
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de reequilibrar as transferências de receitas aos municípios e considerar as 
regiões metropolitanas. Também deveriam ser criadas reformas para criar 
um tributo nacional ou incentivos para harmonizar os objetivos fiscais com a 
promoção do desenvolvimento econômico de baixo carbono, socialmente 
inclusivo e ambientalmente sustentável. Em particular, os incentivos de 
preços para promover o transporte multimodal, a mobilidade de baixo 
carbono, e o desenvolvimento urbano compacto e denso devem estar 
alinhados com a estrutura fiscal. 

• Padronizar a implementação de impostos e taxas municipais, com foco na 
aplicação e eficiência do imposto predial e territorial urbano (IPTU). Também 
é necessária orientação nacional de como implementar instrumentos de 
recuperação da valorização imobiliária (LVC), inclusive sobre como fazer a 
gestão dos índices de aproveitamento (IA, ou Coeficientes de Aproveitamento 
– CA) e estratégias para promover a inclusão, garantindo que as cidades 
brasileiras usem LVC de forma mais eficiente. 

• Expandir responsavelmente o espaço fiscal dos municípios, através de 
esquemas regulatórios que permitam maior participação privada no 
desenvolvimento urbano sustentável, por exemplo, através das PPPs. 

• Incentivar a melhoria da gestão fiscal e dos gastos públicos ao usar critérios de 
aprovação de investimentos a nível nacional que vão além da avaliação da 
capacidade de endividamento (CAPAG) e que recompensem uma boa gestão 
fiscal. 
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território contíguo habitado em certos níveis de densidade urbana, sem considerar os limites 
administrativos. O termo geralmente incorpora a população de uma cidade e mais as áreas 
suburbanas que se localizam fora, mas adjacentes aos limites da cidade. Sempre que possível, 
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várias outras fontes de dados, inclusive o Global Rural Urban Mapping Project (GRUMP) de 
classificação urbana/rural, como uma análise de sensitividade. Uma descrição completa de 
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Impact of Electric Generation Capacity by Renewable and Non-Renewable Energy in Brazilian 
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https://www.iea.org/countries/brazil
https://www.iea.org/countries/brazil
https://www.iea.org/countries/brazil
https://www.iea.org/countries/brazil
http://www.absolar.org.br/infografico-absolar.html


 

 42 

 

instalam a energia solar fotovoltaica. A ABSOLAR alega que a indústria já criou mais de 240 
mil empregos. As estimativas da IRENA sobre emprego na área de energia solar são muito 
mais baixas: 43 mil em solar fotovoltaica e 44 mil em aquecimento e resfriamento com energia 
solar. Ver IRENA, 2020, “Renewable Energy and Jobs: Annual Review 2020.” 
104 Schinazi et al., 2020, “The Solar PV Revolution in Brazil: How Cities Can Take Advantage.” 
105 De acordo com dados oficiais do governo brasileiro; ver SIRENE, 2020, “Estimativas Anuais 
de Emissões de Gases de Efeito Estufa no Brasil (5a Edição).” Em 2016, o total de emissões de 
GEEs do Brasil foi estimado em 1,31 Gt CO2-e, incluindo 422,5 Mt CO2-e do consumo de energia, 
90,1 Mt CO2-e de processos industriais, 439,2 Mt CO2-e da agricultura, 290,9 Mt CO2-e de 
mudança de uso do solo, e 62,9 Mt CO2-e de resíduos. 
106 Uma nova plataforma de dados de emissões para as cidades brasileiras, SEEG Municípios, 
foi lançada em março de 2021, quando este relatório estava quase pronto (muito tarde, 
portanto, para informar a análise de dados). A ferramenta traz informações novas e valiosas 
para as cidades e os responsáveis pelas políticas públicas. Ver 
https://plataforma.seeg.eco.br/cities e, para informações sobre o lançamento da ferramenta e 
seus resultados iniciais, o anúncio de 4 de março (em português):  
https://energiaeambiente.org.br/municipios-da-amazonia-dominam-emissoes-de-carbono-
20210304. 
107 BNamericas, 2019, “Brazil’s Electric Bus Market to Grow Faster than Expected”; C40 Cities e 
The International Council on Clean Transportation, 2020, “Latin America’s Electric Bus 
Transition Is Irreversible,” Diálogo Chino (blog); Hampel, 2020, “BYD Opens Electric Bus 
Battery Factory in Brazil,” Electrive.Com (blog); Mobilidade Sampa, 2021, “Prefeitura de São 
José dos Campos Apresenta o Primeiro VLP da Linha Verde.” 
108 New Climate Economy, 2020, “A New Economy For a New Era: Elements for Building a 
More Efficient and Resilient Economy in Brazil.” 
109 Modelagem para a Coalition pelo SEI. Ver no Anexo 1 os detalhes da metodologia: 
https://urbantransitions.global/urban-opportunity/seizing-the-urban-opportunity/annexes/. 
Importante observar que as abordagens usadas na modelagem do SEI e da New Climate 
Economy são diferentes de várias formas – desde o nível de ambição dos cenários futuros, até 
a viabilidade dos investimentos necessários. Portanto, os resultados não são diretamente 
comparáveis. 
110 Modelagem para a Coalition pela Vivid Economics. Ver detalhe de metodologia no Anexo 2. 
111 Estas estimativas de retornos anuais e valor presente líquido são sensíveis a taxas de 
descontos, preços de energia, índices de aprendizagem, e outros fatores. As estimativas de 
criação de empregos são apenas indicativas e incluem empregos diretos, indiretos e induzidos 
(equivalentes em tempo integral). Ver detalhes da metodologia e fontes de dados no Anexo 2: 
https://urbantransitions.global/urban-opportunity/seizing-the-urban-opportunity/annexes/. 
112 ABVE, 2021, “2020: O melhor ano da eletromobilidade no Brasil,” Associação Brasileira do 
Veículo Elétrico (blog). 
113 Ver o blog da ABVE citado acima, e também Argus Media, 2021, “Brazil’s Ethanol Producers 
Push Back on EVs”; Teixeira, 2020, “U.S., Brazil See Room for Global Ethanol Growth before 
Transition to EVs,” Reuters. 
114 Esta análise estima o potencial global de redução das emissões urbanas de GEEs usando 
uma avaliação a partir das necessidades (“bottom-up”) das opções de mitigação em edificações 
urbanas, transportes, construção de infraestrutura e gestão de resíduos. Ver os detalhes da 
metodologia, inclusive hipóteses e fontes de dados, no Anexo 1: 
https://urbantransitions.global/urban-opportunity/seizing-the-urban-opportunity/annexes/. 
115 Dall’Agnol et al., 2018, “Acelerando a Eficiência das Edificações no Brasil.” 
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116 O Conselho Brasileiro de Construção Sustentável tem também defendido há anos que a 
promoção de edificações verdes poderia ajudar a energizar um setor de construção civil que 
se encontra atualmente letárgico. Ver Eco-Business, 2017, “Building a Case for Green Buildings 
in Brazil.” 
117 Cursino e Borgstein, 2015, “Linha de Base e Potencial de Redução de Emissões de Gases de 
Efeito Estufa No Setor de Habitações de Interesse Social No Brasil (Programa Minha Casa 
Minha Vida)”; Caccia et al., 2018, “Sustentabilidade Em Habitação de Interesse Social: 
Benefícios e Custos de Medidas Para Eficiência No Consumo de Água e Energia.” 
118 Ver, por exemplo, o projeto sobre favela discutido anteriormente no relatório: Galimberti, 
2019, “PPP for Energy Efficiency in Favelas: A Success Story from Brazil,” Urbanet (blog). 
119 Vivid Economics, 2021, “Greenness of Stimulus Index: An Assessment of COVID-19 Stimulus 
by G20 Countries and Other Major Economies in Relation to Climate Action and Biodiversity 
Goals (Número de fevereiro de 2021).” 
120 ANP Trilhos, 2020, “President of Brazil Vetoes Aid to Public Transport and Population May 
Be Affected by Reduced Service,” Associação Nacional Dos Transportadores de Passageiros 
Sobre Trilhos (blog). 
121 Vivid Economics, 2021, “Greenness of Stimulus Index: An Assessment of COVID-19 Stimulus 
by G20 Countries and Other Major Economies in Relation to Climate Action and Biodiversity 
Goals (Número de fevereiro de 2021).” 
122 Importante notar que esta não é uma lista exaustiva, se bem que ela ilustra a gama de 
oportunidades e áreas prioritárias recomendadas pelos especialistas e a equipe do WRI Brasil. 
123 Um modelo potencial a aproveitar é o ClimateSmart Cities Framework da Índia: 
https://www.niua.org/csc/assessment-overview.html. 
124 Ver https://plataforma.seeg.eco.br/cities. 
125 Ver http://www.cemaden.gov.br/municipios-monitorados-2/. 
126 Ver dados do IBGE de junho de 2020: https://www.ibge.gov.br/geociencias/organizacao-do-
territorio/divisao-regional/18354-regioes-metropolitanas-aglomeracoes-urbanas-e-regioes-
integradas-de-desenvolvimento.html. 
127 CartaCapital, 2019, “Parceria Público Popular: uma proposta social contra a especulação 
imobiliária”; Câmara dos Deputados, 2020, “Projeto cria PPP Popular para moradores 
executarem obras e serviços,” Portal da Câmara dos Deputados. 
128 Dantas, 2014, “IPTU verde e o direito à cidade sustentável,” Revista do Programa de Pós-
Graduação em Direito da Universidade Federal da Bahia. 
129 Ver https://www.ppi.gov.br/investors. 
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Andrew Gouldson (University of Leeds), Andrew Tucker (African Centre for Cities), 
Aziza Akhmouch (Organização para a Cooperação e Desenvolvimento Econômico), 
Dan Dowling (PwC), David Dodman (Instituto Internacional para o Meio Ambiente e o 
Desenvolvimento), Martin Powell (Siemens), Molly Webb (Energy Unlocked), Philip 
Rode (LSE Cities), Rajat Kathuria (Conselho Indiano para a Pesquisa sobre Relações 
Econômicas Internacionais), Sarah Colenbrander (Overseas Development Institute), 
Shannon Bouton (McKinsey.org), Ye Qi (The Hong Kong University of Science and 
Technology), apoiado por Anton Cartwright (African Centre for Cities) e Tadashi 
Matsumoto (Organização para a Cooperação e Desenvolvimento Econômico). 
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PARCEIROS  

Parceiro líder 

 

 

Parceiros gestores                                             Uma iniciativa especial de 

     

   

Em pareciro com 

 

 

Financiado por 

 

 

 

Os parceiros da Coalition listados endossam o teor geral dos argumentos, conclusões e 
recomendações feitas neste relatório.* 

Este material foi financiado com recursos do Governo do Reino 
Unido; entretanto, as opiniões aqui expressas não refletem 
necessariamente as políticas oficiais do Governo do Reino 
Unido. 

* O texto não reflete necessariamente a opinião pessoal ou as políticas oficiais de qualquer um dos colaboradores ou de seus membros. 

 



COALITION FOR URBAN TRANSITIONS
C/O WORLD RESOURCES INSTITUTE
10 G ST NE, SUITE 800
WASHINGTON DC, 20002, USA

C40 CITIES CLIMATE LEADERSHIP GROUP
3 QUEEN VICTORIA STREET 
LONDON, EC4N 4TQ
UNITED KINGDOM

WRI ROSS CENTER FOR SUSTAINABLE CITIES 
WORLD RESOURCES INSTITUTE
10 G ST NE, SUITE 800
WASHINGTON DC, 20002, USA

WRI BRASIL (PORTO ALEGRE) 
AV. INDEPENDÊNCIA, 1299 CJ 401  
PORTO ALEGRE - RS  
BRASIL 
90035-077

#URBANOPPORTUNITY 
URBANTRANSITIONS.GLOBAL

WRI BRASIL (SÃO PAULO) 
RUA CLÁUDIO SOARES, 72 CJ 1510 
SÃO PAULO - SP  
BRASIL 
05422-030


	SUO_country_report_front_page_A4_BRAZIL-PORT.pdf
	Brazil SUO Report PORT-16Sep.pdf
	Sumário Executivo
	Os benefícios das cidades mais compactas, conectadas, limpas e resilientes
	Destravando o potencial das cidades brasileiras

	Introdução
	Potencializando a recuperação e o crescimento sustentável a longo prazo através das cidades

	A promessa – e os desafios – das cidades brasileiras
	O enfrentamento da mudança climática

	Como a ação urbana pode promover a descarbonização e o crescimento econômico
	Destravando o potencial das cidades brasileiras
	Estabelecer uma estratégia nacional para as cidades que promova o crescimento sustentável, a inclusão social e a sustentabilidade ambiental
	Desenvolver e apoiar a governança metropolitana para promover o desenvolvimento urbano integrado e sustentável
	Priorizar os investimentos em transportes de baixo carbono, incluindo redes integradas e multimodais de transportes e eletrificação, para reduzir a poluição do ar e os GEEs e otimizar a acessibilidade urbana
	Renovar os programas e políticas nacionais de habitação para garantir que forneçam moradia urbana segura, sustentável e a preço acessível, com acesso a empregos e serviços básicos
	Apoiar cidades para expandir o financiamento a projetos de baixo carbono e de fortalecimento da resiliência, de forma a melhorar a prestação de serviços e ajudar a resolver os déficits de investimentos em infraestrutura
	Promover reformas fiscais que equilibrem a distribuição de receitas tributárias às cidades e alinhar os incentivos fiscais para promover setores e ações de baixo carbono nas áreas urbanas

	Referências
	A modelagem e as análises relacionadas foram conduzidas pelos seguintes pesquisadores:
	Revisores técnicos
	Grupo Diretor


	SUO_country_report_back_page_A4_BRAZIL_English copy.pdf



